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Legenda dos símbolos utilizados

* Processo de consulta
Maioria dos votos expressos

**I Processo de cooperação (primeira leitura)
Maioria dos votos expressos

**II Processo de cooperação (segunda leitura)
Maioria dos votos expressos para aprovar a posição comum
Maioria dos membros que compõem o Parlamento para rejeitar ou 
alterar a posição comum

*** Parecer favorável
Maioria dos membros que compõem o Parlamento, excepto nos 
casos visados nos artigos 105.º, 107.º, 161.º e 300.º do Tratado CE 
e no artigo 7.º do Tratado UE

***I Processo de co-decisão (primeira leitura)
Maioria dos votos expressos

***II Processo de co-decisão (segunda leitura)
Maioria dos votos expressos para aprovar a posição comum
Maioria dos membros que compõem o Parlamento para rejeitar ou 
alterar a posição comum

***III Processo de co-decisão (terceira leitura)
Maioria dos votos expressos para aprovar o projecto comum

(O processo indicado tem por fundamento a base jurídica proposta pela 
Comissão)

Alterações a textos legais

Nas alterações do Parlamento, as diferenças são assinaladas simultaneamente 
a negrito e em itálico. A utilização de itálico sem negrito constitui uma 
indicação destinada aos serviços técnicos e tem por objectivo assinalar 
elementos do texto legal que se propõe sejam corrigidos, tendo em vista a 
elaboração do texto final (por exemplo, elementos manifestamente errados 
ou lacunas numa dada versão linguística). Estas sugestões de correcção 
ficam subordinadas ao aval dos serviços técnicos visados.
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PROJECTO DE RESOLUÇÃO LEGISLATIVA DO PARLAMENTO EUROPEU

sobre a proposta de decisão do Parlamento Europeu e do Conselho relativa à selecção e 
autorização de sistemas que fornecem serviços móveis via satélite
(COM(2007)0480 – C6-0257/2007 – 2007/0174(COD))

(Processo de co-decisão: primeira leitura)

O Parlamento Europeu,

– Tendo em conta a proposta da Comissão ao Parlamento Europeu e ao Conselho 
(COM(2007)0480),

– Tendo em conta o n.º 2 do artigo 251.º e o artigo 95.º do Tratado CE, nos termos dos quais 
a proposta lhe foi apresentada pela Comissão (C6-0257/2007),

– Tendo em conta o artigo 51.º do seu Regimento,

– Tendo em conta o relatório da Comissão da Indústria, da Investigação e da Energia e o 
parecer da Comissão da Cultura e da Educação (A6-0000/2008),

1. Aprova a proposta da Comissão com as alterações nela introduzidas;

2. Requer à Comissão que lhe submeta de novo esta proposta, se pretender alterá-la 
substancialmente ou substituí-la por um outro texto;

3. Encarrega o seu Presidente de transmitir a posição do Parlamento ao Conselho e à 
Comissão.

Texto da Comissão Alterações do Parlamento

Alteração 1
Artigo 1, n.º 1

1. O objectivo da presente decisão é criar 
um procedimento comunitário para a 
selecção comum dos operadores de 
sistemas móveis via satélite e estabelecer 
disposições para a autorização coordenada 
pelos Estados-Membros dos operadores 
seleccionados para utilizar o espectro de 
radiofrequências na exploração de sistemas 
móveis via satélite, a fim de facilitar o 
desenvolvimento de um mercado interno 
concorrencial de tais serviços na

1. O objectivo da presente decisão é criar 
um procedimento comunitário para a 
selecção comum dos operadores de 
sistemas móveis via satélite e estabelecer 
disposições para a autorização coordenada 
pelos Estados-Membros dos operadores 
seleccionados para utilizar o espectro de 
radiofrequências na exploração de sistemas 
móveis via satélite, a fim de facilitar o 
desenvolvimento de um mercado interno 
concorrencial de tais serviços em toda a 
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Comunidade. Comunidade.

Justificação

Importa destacar a natureza pan-europeia dos serviços móveis via satélite objecto da 
proposta.

Alteração 2
Artigo 3, n.º 3, parágrafo 1, parte introdutória

3. De acordo com o procedimento previsto 
no n.º 2 do artigo 10.º, a Comissão 
adoptará:

3. De acordo com o procedimento de 
regulamentação com controlo previsto no 
n.º 3-A do artigo 10.º, a Comissão 
adoptará:

Justificação

As medidas destinadas a definir os requisitos ou as condições do processo de selecção 
comparativa constituem medidas quase legislativas. De alcance geral, estas medidas 
destinam-se a modificar elementos não essenciais do instrumento de base, completando-as
com o aditamento de novos elementos não essenciais. Assim sendo, devem ser adoptadas em 
conformidade com o processo de regulamentação com controlo reduzindo os prazos para um 
mês por razões de eficácia.

Alteração 3
Artigo 3, n.º 3, alínea a)

a) As bandas de frequências; a) As sub-bandas de frequências na banda 
de frequências 2 GHz;

Justificação

Importa evitar uma dominação do mercado, a fim de não entravar a concorrência e garantir 
vantagens para os consumidores.

Alteração 4
Artigo 3, n.º 3, alínea b)

b) A quantidade de espectro a atribuir aos 
candidatos seleccionados;

b) A quantidade de espectro a atribuir aos 
candidatos seleccionados que não 
ultrapassará 15 MHz para as 
comunicações Terra-espaço e 15 MHz 
para as comunicações espaço-Terra 
concedida a um candidato a título 
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individual;

Justificação

Importa evitar uma dominação do mercado, a fim de não entravar a concorrência e garantir 
vantagens para os consumidores.

Alteração 5
Artigo 5, n.º 1

1. No prazo de 40 dias úteis após a 
publicação da lista dos candidatos 
admissíveis, a Comissão avalia se os 
candidatos demonstraram que o respectivo 
sistema móvel via satélite tem o nível 
exigido de desenvolvimento técnico e 
comercial. Essa avaliação baseia-se no 
cumprimento de várias etapas 
enumeradas no anexo à presente decisão. 
Estas etapas serão definidas em mais 
pormenor pela Comissão em 
conformidade com o procedimento 
previsto no n.º 2 do artigo 10.°. A 
credibilidade e viabilidade dos sistemas 
móveis via satélite propostos serão tidas 
em conta nesta fase de selecção.

1. No prazo de 40 dias úteis após a 
publicação da lista dos candidatos 
admissíveis, a Comissão avalia se os 
candidatos demonstraram que o respectivo 
sistema móvel via satélite tem o nível 
exigido de desenvolvimento técnico e 
comercial. Essa avaliação é determinada 
de acordo com o cumprimento de 
exigências mínimas definidas no n.º 1-A e 
no respeito das etapas 1 a 5 enunciadas 
no anexo da presente Decisão. A 
credibilidade e viabilidade dos sistemas 
móveis via satélite propostos serão tidas 
em conta nesta fase de selecção.

Justificação

Os benefícios para a concorrência e para o consumidor, a cobertura geográfica pan-
europeia e os serviços de interesse público são objectivos essenciais da presente Decisão. 
Assim sendo, devem ser incluídos nos critérios de selecção da primeira etapa, por forma a 
garantir que os mesmos sejam cumpridos mesmo que não venha a existir uma segunda fase 
da selecção. A definição das cinco etapas é necessária para efeitos da selecção da primeira 
etapa e reforça a clareza e segurança. Um período de realização um pouco mais longo 
durante a terceira etapa é no interesse da inovação. 

Alteração 6
Artigo 5, n.º 1-A (novo)

1-A. Os candidatos devem satisfazer as 
seguintes exigências mínimas:
a) vantagens para a concorrência e para o 
consumidor;
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O sistema proposto fornece, pelo menos, 
dois dos elementos seguintes: serviços 
multimédia e de dados de sentido único; 
serviços de voz e de dados interactivos de 
baixo débito básicos; serviços multimédia 
e de dados de elevado débito bi-
direccionais (interactivos);
b) cobertura geográfica pan-europeia:
O sistema proposto de cobertura propõe, 
como mínimo, 70% da superfície terrestre 
agregada dos Estados-Membros situada 
dentro da Europa no momento do início 
do serviço;
c) objectivos de interesse geral:
O sistema proposto inclui o fornecimento 
de um ou mais serviços de interesse 
público essencial (como a protecção da 
população, ajuda em caso de ocorrência 
de catástrofes) que contribuam para a 
protecção da saúde e para a segurança 
dos cidadãos da União.

Justificação

Os benefícios para a concorrência e para o consumidor, a cobertura geográfica pan-
europeia e os serviços de interesse público são objectivos essenciais da presente Decisão. 
Assim sendo, devem ser incluídos nos critérios de selecção da primeira etapa, por forma a 
garantir que os mesmos sejam cumpridos mesmo que não venha a existir uma segunda fase 
da selecção. 

Alteração 7
Artigo 6, n.º 1, parte introdutória

1. Se o total combinado do espectro de 
radiofrequências solicitado pelos 
candidatos elegíveis identificados na 
primeira fase de selecção exceder a 
quantidade de espectro de radiofrequências 
disponível, identificado nos termos do n.º 3 
do artigo 3.°, a Comissão selecciona os 
candidatos elegíveis tendo em conta os 
seguintes critérios suplementares:

1. Se o total combinado do espectro de 
radiofrequências solicitado pelos 
candidatos elegíveis identificados na 
primeira fase de selecção exceder a 
quantidade de espectro de radiofrequências 
disponível, identificado nos termos do n.º 3 
do artigo 3.°, a Comissão selecciona os 
candidatos elegíveis tendo em conta os 
seguintes critérios ponderados:
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Justificação

Os critérios são ponderados de acordo com a sua importância relativa.
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Alteração 8
Artigo 6, n.º 1, alínea a)

a) Benefícios concorrenciais e para o 
consumidor;

a) Benefícios concorrenciais e para o 
consumidor (ponderação de 20%):

Este critério reporta-se aos benefícios 
para o consumidor e às vantagens 
concorrenciais logradas através do 
sistema proposto pelo candidato. O 
critério engloba dois sub-critérios:
- o número de utilizadores finais e a gama 
de serviços prestados;
- a data do início dos serviços comerciais;

Justificação

Clarificação de critérios.

Alteração 9
Artigo 6, n.º 1, alínea b)

b) Eficiência do espectro; b) Eficiência do espectro (ponderação de 
20%):
Este critério reporta-se à eficácia de 
utilização do espectro no sistema proposto 
pelo candidato. Este critério engloba dois 
sub-critérios:
- o volume total de espectro requerido;
- a capacidade de débito de dados;

Justificação

Clarificação de critérios.



PR\704255PT.doc 11/22 PE398.276v01-00

PT

Alteração 10
Artigo 6, n.º 1, alínea c)

c) Cobertura geográfica pan-europeia; c) Cobertura geográfica pan-europeia
(ponderação de 40%):
Este critério reporta-se à zona geográfica 
na qual os serviços são prestados através 
do sistema proposto pelo candidato. O 
critério engloba dois sub-critérios:
- o número de Estados-Membros nos 
quais pelo menos 50% da população vive 
na zona em que os serviços são prestados;
- o grau de cobertura geográfica da 
superfície terrestre agregada dos 
Estados-Membros situada dentro da 
Europa no momento do início da 
prestação do serviço, sendo que o limiar é 
de 80% do grau de cobertura geográfica;

Justificação

Clarificação do critério.

Alteração 11
Artigo 6, n.º 1, alínea d)

d) Objectivos de interesse geral. d) Objectivos de interesse geral (20%):
Este critério reporta-se ao grau em que o 
sistema proposto pelo candidato contribui 
para realizar determinados objectivos de 
natureza pública não referidos nos 
critérios definidos nos pontos a) a c). O 
critério engloba dois sub-critérios:
- a prestação de serviços de interesse 
público vital (como a protecção da 
população, prestação de ajuda em caso de 
ocorrência de catástrofes) que contribuam 
para a protecção da saúde e segurança 
dos cidadãos da União;
- a integridade e segurança do sistema.
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Justificação

Clarificação do critério.

Alteração 12
Artigo 6, n.º 2

2. Os requisitos pormenorizados ligados a 
cada critério de selecção são definidos pela 
Comissão em conformidade com o 
procedimento previsto no n.º 2 do artigo 
10.°. A credibilidade e viabilidade dos 
sistemas móveis via satélite propostos 
serão tidas em conta nesta fase de selecção.

2. Os detalhes ligados a cada critério de 
selecção referidos no n.º 1 são definidos 
pela Comissão em conformidade com o 
procedimento de regulamentação com 
controlo previsto no n.º 3-A do artigo 10.°. 
A credibilidade e viabilidade dos sistemas 
móveis via satélite propostos serão tidas 
em conta nesta fase de selecção.

Justificação

Trata-se de uma referência ao processo de comitologia, tal como sucede na alteração ao 
n.º 3, parágrafo 1, do artigo 3.º.

Alteração 13
Artigo 7, n.º 2, alínea b)

b) Os candidatos devem cumprir as etapas 
identificadas no anexo à presente decisão 
respeitando os prazos definidos pela 
Comissão em conformidade com o 
procedimento previsto no n.º 2 do artigo 
10.°;

b) Os candidatos devem cumprir as etapas 
seis a nove enunciadas no anexo à 
presente decisão num prazo de 22 meses a 
contar da decisão relativa à selecção dos 
candidatos;

Justificação

A fixação de um prazo para a conclusão das nove etapas reforça a clareza e a segurança.

Alteração 14
Artigo 7, n.º 2, alínea c)

c) Os candidatos seleccionados em 
conformidade com o n.º 2 do artigo 5.° 
devem cumprir os requisitos mínimos em 
matéria de benefícios concorrenciais e 
para o consumidor, eficiência de espectro, 
cobertura pan-europeia e objectivos de 

c) Os candidatos seleccionados em 
conformidade com o n.º 2 do artigo 5.° 
devem cumprir os requisitos mínimos 
enunciados no n.º 1-A do artigo 5.º;
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interesse geral a definir pela Comissão em 
conformidade com o procedimento 
previsto no n.º 2 do artigo 10.°;

Alteração 15
Artigo 7, n.º 2, alínea c-A) (nova)

c-A) os candidatos cumprem todos os 
compromissos que assumiram na sua 
candidatura ou no decurso do processo de 
selecção comparativa, independentemente 
do facto de o pedido combinado de 
espectro de radiofrequência ultrapassar 
ou não o montante disponível;

Justificação

Os candidatos que passem a primeira etapa estão vinculados aos compromissos que 
assumiram durante esta etapa.

Alteração 16
Artigo 7, n.º 2, alínea e)

e) Os candidatos devem respeitar todos os 
compromissos assumidos durante o 
procedimento de selecção comparativo;

Suprimido

Justificação

Coberta pela alteração ao n.º 2, alínea c-A (nova), do artigo 7.º.

Alteração 17
Artigo 7, n.º 2, alínea f)

f) Os direitos de utilização e as 
autorizações são concedidos por um 
período definido pela Comissão em 
conformidade com o procedimento 
previsto no n.º 2 do artigo 10.°.

f) Os direitos de utilização e as 
autorizações são concedidos por um 
período de 15 anos.

Justificação

Trata-se de especificar a duração da autorização, o que reforça a clareza e a segurança. 
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Alteração 18
Artigo 7, n.º 2-A (novo)

2-A. Os Estados-Membros que, em 1 de 
Janeiro de 2015, permaneçam fora do 
âmbito da zona de serviços via satélite de 
um candidato seleccionado podem 
atribuir a sub-banda de frequência 
específica concedida a esse candidato a 
um outro fornecedor de serviços móveis 
via satélite estabelecido na União ou fora 
dela, ou a um operador de outros 
sistemas. Ao fazê-lo, o Estado-Membro 
em questão não interfere nos sistemas 
autorizados de serviços móveis via satélite 
e o operador substituto não pode reclamar 
protecção contra as interferências 
causadas por estes sistemas.

Justificação

O espectro constitui um recurso raro, sendo necessário aplicá-lo segundo o princípio de que 
a não utilização dá origem à sua perda.

Alteração 19
Artigo 8, n.º 3, alínea d)

d) Os direitos de utilização e as 
autorizações serão concedidos por um 
período definido pela Comissão em 
conformidade com o procedimento 
previsto no n.º 2 do artigo 10.°.

d) Os direitos de utilização e as 
autorizações serão concedidos por um 
período que terminará o mais tardar 
aquando da expiração da autorização do 
sistema móvel associado via satélite.

Justificação

A especificação da duração da autorização reforça a clareza e segurança.

Alteração 20
Artigo 9, n.º 3

3. A Comissão definirá, em conformidade 
com o procedimento previsto no n.º 2 do 
artigo 10.°, as modalidades adequadas para 

3. A Comissão definirá, em conformidade 
com o procedimento de regulamentação 
com controlo previsto no n.º 3-A do artigo 
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os procedimentos coordenados de controlo 
e/ou execução, incluindo a suspensão ou 
retirada coordenada de autorizações, 
nomeadamente por não cumprimento das 
condições comuns previstas no n.º 2 do 
artigo 7.°.

10.°, as modalidades adequadas para os 
procedimentos coordenados de controlo 
e/ou execução, incluindo a suspensão ou 
retirada coordenada de autorizações, 
nomeadamente por não cumprimento das 
condições comuns previstas no n.º 2 do 
artigo 7.°.

Justificação

Comitologia, a exemplo no que sucede na alteração 2.

Alteração 21
Artigo 10, n.º 3-A (novo)

(3-A) Sempre que seja feita referência ao 
presente número, serão aplicáveis os n.ºs 
1 a 4 e a alínea b) do n.º 5 do artigo 5.º-A, 
bem como o artigo 7.º da Decisão 
1999/468/CE, sem prejuízo das 
disposições do artigo 8.º.
Os prazos referidos na alínea c) do n.º 3, 
na alínea b) do n.º 4 e na alínea e) do n.º 
4 do artigo 5.º-A da Decisão 1999/468/CE 
serão de um mês.

Justificação

O procedimento de regulamentação com controlo deve ser seguido para efeitos de adopção 
de medidas de alcance geral que visam modificar elementos não-essenciais do acto de base 
completando-o com o aditamento de novos elementos não essenciais. O controlo deve 
circunscrever-se a um mês por razões de eficácia.

Alteração 22
Anexo, ponto 1

1. Apresentação de um pedido de 
coordenação junto da União Internacional 
das Telecomunicações (UIT)

1. Apresentação de um pedido de 
coordenação junto da União Internacional 
das Telecomunicações (UIT)

O candidato apresenta provas claras de 
que a administração responsável por um 
sistema de serviços móveis via satélite 
forneceu as informações relevantes que 
figuram no apêndice 4 do RR da UIT.
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Justificação

Clarificação do critério.
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Alteração 23
Anexo, ponto 2

2. Fabrico do satélite 2. Fabrico do satélite

O candidato apresenta provas inequívocas 
de que existe um acordo vinculativo para 
o fabrico dos seus satélites. O documento 
indica as etapas da construção 
conducentes à finalização do fabrico dos 
satélites requeridos para efeitos de 
prestação de serviços comerciais. O 
documento é assinado pelo candidato e 
pelo fabricante de satélites.

Justificação

Especificação da etapa.

Alteração 24
Anexo, ponto 3

3. Conclusão da revisão crítica do projecto 5. Conclusão da revisão crítica do projecto

A revisão crítica do projecto constitui, no 
decurso do processo de execução da nave 
espacial, a etapa em que a fase de 
concepção e de desenvolvimento termina e 
tem início a fase de fabrico.
O candidato deve demonstrar claramente 
que a revisão crítica do projecto se 
encontra concluída o mais tardar 3 meses 
após a entrega da candidatura, em 
conformidade com as etapas de 
construção indicadas no acordo de 
fabrico do satélite. O documento relevante 
deve ser assinado pelo fabricante do 
satélite e indicar a data da conclusão da 
revisão crítica do projecto.

Justificação

Especificação da etapa.
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Alteração 25
Anexo, ponto 4

4. Acordo de lançamento do satélite 3. Acordo de lançamento do satélite

O candidato apresenta provas inequívocas 
de que existe um acordo vinculativo para 
o lançamento de um número mínimo de 
satélites necessários à prestação de um 
serviço contínuo nos territórios dos 
Estados-Membros da UE. O documento 
deve mencionar as datas de lançamento e 
os serviços de lançamento, bem como as 
cláusulas e condições contratuais 
relativas à indemnização. O documento 
será assinado pelo candidato e pela 
empresa de lançamento do satélite.

Justificação

Especificação da etapa.

Alteração 26
Anexo, ponto 5

5. Estações terrestres de acesso 4. Estações terrestres de acesso

O candidato deve apresentar provas 
inequívocas da existência de um acordo 
vinculativo para a construção e instalação 
de estações terrestres de acesso que serão 
utilizadas para fornecer serviços móveis 
via satélite nos territórios dos 
Estados-Membros da UE.

Justificação

Especificação da etapa.

Alteração 27
Anexo, ponto 6

6. Acoplamento do satélite 6. Acoplamento do satélite

O acoplamento constitui a etapa do 
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processo de execução da nave espacial em 
que o módulo de comunicação é integrado 
no módulo de serviço.
O candidato apresenta provas inequívocas 
de que realizou um exame de natureza 
operativa do acoplamento entre o módulo 
de comunicação e o módulo de serviço em 
conformidade com as etapas de 
construção referidas no acordo de fabrico 
do satélite. O documento relevante será 
assinado pela empresa de construção do 
satélite e indicará a data de realização de 
acoplamento do satélite.

Justificação

A especificação da etapa.

Alteração 28
Anexo, ponto 7

7. Lançamento do satélite 7. Lançamento do satélite

O candidato apresentará provas claras de 
que realizou com êxito o lançamento e a 
colocação em órbita do número de 
satélites requeridos para efeitos de 
prestação do serviço nos territórios dos 
Estados-Membros da UE. 

Justificação

Especificação do critério.

Alteração 29
Anexo, ponto 8

8. Coordenação das frequências 8. Coordenação das frequências

O candidato apresenta provas claras e 
documentadas que atestam da boa
coordenação das frequências 
relativamente a outros sistemas que 
prestam serviços móveis via satélite nos 
termos das disposições pertinentes das 
radiofrequências. Não obstante, um 
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sistema que cumpra manifestamente as 
etapas 1 a 7 inclusive não está obrigado a 
provar nesta fase que realiza com êxito a 
coordenação de frequências com os 
sistemas móveis via satélite que não 
cumprem de forma adequada e razoável 
as etapas 1 a 7 inclusive.

Justificação

Especificação do critério.

Alteração 30
Anexo, ponto 9

9. Fornecimento do serviço de satélite no 
território dos Estados-Membros da UE

9. Fornecimento do serviço de satélite no 
território dos Estados-Membros da UE

O candidato apresenta provas claras de 
que presta efectivamente os serviços 
móveis comerciais via satélite nos 
territórios dos Estados-Membros da UE 
utilizando o número de satélites que 
identificou previamente no âmbito da 
etapa 3.

Justificação

Especificação da etapa.
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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS 

Os serviços móveis via satélite (MSS) asseguram as telecomunicações entre estações 
espaciais (satélites) e estações terrenas móveis, quer directamente quer através de 
componentes terrestres complementares (CGC) utilizadas em locais fixos. Os MSS existem 
desde os anos 70 para comunicações de emergência, de socorro e segurança, nomeadamente 
para navios e aeronaves, uma vez que é fácil fixar a necessária "linha de visão" no mar e no
ar. Os primeiros serviços MSS limitavam-se a comunicações de voz, fax e dados em baixa 
velocidade, mas, nos últimos dez anos, as capacidades dos sistemas aumentaram e passaram a 
incluir serviços multimédia bidireccionais, a recolha de notícias via satélite e a Internet de
banda larga. Desenvolvimentos recentes incluíram a utilização de sistemas MSS para as 
comunicações entre as aeronaves e a Terra, em apoio das comunicações móveis a bordo das 
aeronaves (MCA). 

Em terra, a comunicação MSS é perturbada em muitas áreas devido à presença de árvores e 
edifícios, especialmente nas latitudes elevadas, onde o satélite pode aparecer muito baixo no 
céu, sendo, portanto, mais vulnerável a bloqueios. Este problema poderia ser ultrapassado se 
fosse criada uma rede de CGC, que repetisse os sinais transmitidos por satélite. Esse sistema 
de CGC, que poderia ser criado através da simples modificação do equipamento 2G/3G 
existente, ofereceria a possibilidade de um leque mais vasto de MSS, incluindo a televisão 
móvel. 

Com base numa decisão da União Internacional das Telecomunicações (UIT), que designa as 
bandas de radiofrequências 2GHz (1980-2010 MHz para as comunicações Terra-espaço e 
2170-2200 MHz para as comunicações espaço-Terra) a utilizar por sistemas que oferecem 
serviços satélites móveis (MSS), a Comissão Europeia adoptou, em Fevereiro de 2007, uma 
decisão que estabelece que os Estados-Membros devem disponibilizar estas bandas de 
frequências para uma abordagem harmonizada relativamente aos MSS. Os Estados-Membros 
aceitaram prescindir dos seus direitos nacionais em matéria de atribuição de espectro devido 
ao facto de os MSS terem uma vasta zona de feixe, o que torna difícil evitar interferências 
para além das fronteiras nacionais. Além disso, uma abordagem harmonizada relativamente 
aos MSS evita a fragmentação do mercado interno e permite que a tecnologia europeia seja 
competitiva a nível global, no espírito da agenda de Lisboa. Contudo, a decisão da Comissão 
de Fevereiro de 2007 reconhece que os Estados-Membros devem manter o direito de autorizar 
o funcionamento de CGC nos seus territórios. 

A decisão da Comissão de Fevereiro de 2007 estabelece que deve haver uma abordagem 
harmonizada relativamente aos MSS, mas não refere como seleccionar e autorizar os 
operadores dos MSS da UE. Dado não existir já um mecanismo para regular esse processo de 
selecção e autorização, é necessária uma decisão do Conselho e do Parlamento, nos termos do 
artigo 95.° do Tratado. A decisão sobre os MSS é específica e sui generis. A selecção e 
autorização dos sistemas MSS está, e muito bem, a ser tratada totalmente em separado do 
pacote das telecomunicações, que procederá a uma reforma ampla e generalizada da gestão do 
espectro com base nos princípios do serviço e da neutralidade tecnológica. Por outro lado, a 
actual decisão diz respeito às medidas de execução da selecção e autorização de sistemas, na 
sequência de uma decisão harmonizada sobre a utilização das bandas de frequência 2GHz 
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para os fins específicos dos MSS. 

A relatora congratula-se com a proposta da Comissão e, em geral, está de acordo com a 
mesma. As alterações que propõe foram suscitadas pela preocupação de que alguns elementos 
da selecção e autorização sejam de natureza política, e não puramente técnica, não devendo, 
portanto, ser decididos por um simples procedimento de comitologia. 

Na sua resolução de 14 de Fevereiro de 2007 sobre uma política comunitária em matéria de 
espectro de radiofrequências, o Parlamento Europeu deixa bem claro o seu compromisso 
relativamente aos serviços de interesse público e geral, e acentua a importância, para as 
regiões rurais e menos desenvolvidas, da difusão de comunicações de banda larga e móveis. 
Por conseguinte, a relatora procurou tornar transparente no texto da decisão a ênfase e 
importância que devem ser atribuídas, por exemplo, aos serviços de interesse público e à 
cobertura geográfica pan-europeia. Além disso, a relatora sugere que, quando se propõe que a 
comitologia complemente as disposições da presente decisão, deve ser um procedimento de 
comitologia com controlo, reduzindo os prazos a um mês por motivos de eficiência. 

A presente decisão oferece uma oportunidade única aos prestadores europeus de serviços 
MSS para se tornarem líderes mundiais num mercado global cada vez mais competitivo, mas
esta oportunidade perder-se-á, a menos que o processo de selecção e autorização dos sistemas 
MSS seja decidido de imediato. No interesse dos cidadãos europeus e da indústria europeia, a 
relatora espera que o Parlamento, a Comissão e o Conselho trabalhem em estreita cooperação 
para obter um acordo rápido, em primeira leitura.
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